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RESUMO 
 
Problemas na saúde e nutrição em crianças 
interferem no crescimento e desenvolvimento, 
trazendo prejuízos no curto e longo prazo. Por 
essa razão, a monitorização do crescimento é 
fundamental nessa fase da vida. O presente 
estudo teve como objetivo analisar o estado 
nutricional de crianças menores de dois anos 
e os fatores associados, com enfoque no 
modelo de vigilância à saúde. O estudo foi 
transversal e exploratório e envolveu 360 
crianças menores de dois anos 
estatisticamente selecionadas. Das crianças 
avaliadas, o sobrepeso e a obesidade foram 
encontradas em 19,8% e 20,0%, conforme 
índice Peso/Altura e IMC/Idade, 
respectivamente. A desnutrição atual foi baixa, 
sendo de 1,4% e 0,3%, segundo indicadores 
Peso/Idade e IMC/Idade, respectivamente. O 
déficit de altura foi constatado em 9,8% das 
crianças. Apenas as variáveis renda familiar 
média (OR: 2,157; IC95%: 1,088 – 4,279), 
introdução precoce de alimentos (OR: 1,649; 
IC95%: 1,010-2,691) e adição de açúcar ou 
mel na alimentação da criança apresentaram 
associação estatisticamente significante com 
estado nutricional de risco. Os resultados 
mostram que os principais distúrbios 
nutricionais nas crianças do município são o 
excesso de peso e a desnutrição crônica, 
mostrando um cenário de transição nutricional 
e apontando a necessidade do fortalecimento 
das ações de vigilância alimentar e nutricional 
e da efetivação dos programas e políticas de 
saúde e nutrição.  
 
Palavras-chave: Saúde da criança. Estado 
nutricional. Monitoramento.   
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ABSTRACT 
 
Nutritional surveillance of children under two 
years of the municipality of redemption, Ceará: 
the importance of diagnosis for planning of 
public policies in this age group 
 
Disorders in health and nutrition in children 
interfere with growth and development, 
generating losses in the short and long term. 
For this reason, growth monitoring is critical at 
this stage of life. This study aimed to analyze 
the nutritional status of children under two 
years and the associated factors with focus on 
health surveillance model. The study was 
cross-sectional, exploratory and involved 360 
children under two years statistically selected. 
Overweight and obesity were found in 19.8% 
and 20.0% of children, as index Weight/Height 
and BMI/Age respectively. Malnutrition was low 
at 1.4% and 0.3%, according to indicators 
Weight/Age and BMI/Age respectively. The 
height deficiency was found in 9.8% of 
children. Only the variables average household 
income (OR: 2.157; 95% CI: 1.088 to 4.279), 
early introduction of complementary foods 
(OR: 1.649; 95% CI: 1.010 to 2.691) and 
adding sugar or honey in child nutrition 
showed statistically significant association with 
nutritional status risk. The results show that the 
main nutritional disorders in children in the 
municipality are overweight and chronic 
malnutrition, indicating a nutritional transition 
scenario and pointing out the need to 
strengthen surveillance actions food and 
nutrition and the effectiveness of health 
programs and policies and nutrition. 
 
Key words: Child health. Nutritional status. 
Monitoring. 
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INTRODUÇÃO 
 

O crescimento e desenvolvimento 
infantis associam-se fortemente ao estado de 
saúde da criança, especialmente nos primeiros 
anos de vida.  

A presença de distúrbios na saúde e 
na nutrição interfere no crescimento, 
independente de qual seja a causa. Isso 
ocorre porque nessa fase o acelerado 
crescimento corporal impõe grandes 
necessidades nutricionais (Nasser, 2006).  

Por sua vez, problemas no estado 
nutricional de crianças trazem repercussões 
no curto e no longo prazo, o que reforça a 
importância do acompanhamento do estado 
nutricional nessa fase da vida.  

Déficit de crescimento na infância está 
associado à maior mortalidade, excesso de 
doenças infecciosas, prejuízo para o 
desenvolvimento psicomotor, baixo 
aproveitamento escolar e menor capacidade 
produtiva na fase adulta (Black e 
colaboradores, 2008; Victora e colaboradores, 
2008).  

Já o sobrepeso e a obesidade infantil 
preocupam por serem condições preditoras de 
obesidade na vida adulta e associar-se 
positivamente com o surgimento de doenças 
crônicas não transmissíveis (Mello e 
colaboradores, 2004; Freedman e 
colaboradores, 2009; Freedman e 
colaboradores, 2007). 

Logo, o monitoramento do estado 
nutricional, especialmente de crianças, é 
fundamental para orientar a formulação, o 
acompanhamento e a avaliação de programas 
e políticas públicas de saúde e de nutrição 
voltados para esse grupo.  

Nesse sentido, a lei orgânica nº 
8.080/1990, que cria o Sistema Único de 
Saúde (SUS), apresenta a vigilância 
nutricional como um dos seus campos de 
atuação, sendo parte da vigilância em saúde 
(BRASIL, 1990).  

De modo semelhante, a Política 
Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN) 
estabelece a Vigilância Alimentar e Nutricional 
(VAN) como uma de suas diretrizes, indicando 
o diagnóstico da situação alimentar e 
nutricional como etapa inicial do processo de 
organização e gestão dos cuidados relativos à 
alimentação e nutrição na rede de atenção à 
saúde.  

Recomenda, ainda, que esse 
diagnóstico tenha um enfoque ampliado, com 
utilização de diferentes estratégias de 
vigilância epidemiológica, tais como o Sistema 
de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN), 
inquéritos populacionais, chamadas 
nutricionais e pesquisas científicas (BRASIL, 
2013). 

O SISVAN corresponde a um sistema 
de coleta, processamento e análise de dados, 
de forma contínua, que visa possibilitar o 
diagnóstico atualizado da situação nutricional 
da população, suas tendências temporais e 
seus fatores determinantes.  

O Fundo das Nações Unidas para a 
Infância (UNICEF) reconhece a relevância e 
recomenda a incorporação do SISVAN às 
rotinas de atendimento da atenção básica à 
saúde, especialmente para o público infantil 
(UNICEF, 2010).  

Contudo, diversos estudos mostram 
baixas prevalências de utilização e cobertura 
do SISVAN nos municípios brasileiros, apesar 
dos esforços governamentais na promoção da 
ampliação da cobertura e da qualificação 
(Enes e colaboradores, 2014; Jung e 
colaboradores, 2014; Santana e Santos, 
2004). Essa situação compromete a utilização 
do SISVAN na elaboração e avaliação das 
políticas de saúde e nutrição. 

Pelo exposto e considerando o modelo 
de vigilância à saúde da criança, com enfoque 
no estado nutricional, justifica-se a importância 
do presente estudo, que se propõe a avaliar o 
estado nutricional de crianças menores de 
dois anos do município de Redenção, Ceará e 
analisar os fatores associados.  
 
MATERIAIS E MÉTODOS 
 

A pesquisa, do tipo transversal e 
exploratória, ocorreu no período de fevereiro a 
agosto de 2012 no município de Redenção, 
que se localiza no norte do Ceará.  

A cidade encontra-se dividida em seis 
distritos e possui população de 26.415 
habitantes, dos quais 22,7% estão em 
situação de extrema pobreza (IBGE, 2010).  

O baixo peso ao nascer, preditor 
isolado de mortalidade infantil e neonatal, tem 
alta prevalência tanto no estado (7,19%), 
como no município (9,18%) (IPECE, 2011). 

A população foi composta por crianças 
menores de dois anos registradas pelos 
Agentes Comunitários de Saúde no Sistema 
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de Informação de Atenção Básica (SIAB), 
resultando em 877 crianças.  

O tamanho da amostra foi 
determinado estatisticamente por meio da 
fórmula para populações finitas.  

Foram considerados z=1,96, 
prevalência do fenômeno sob investigação de 
50% - por ser desconhecida a prevalência e 
esse valor implicar em tamanho máximo de 
amostra - e erro amostral de 4%. A amostra foi 
fixada em 360 crianças.  

A amostragem foi realizada em dois 
estágios. O primeiro por estratificação, 
proporcional à população de crianças menores 
de dois anos das diferentes regiões do 
município e o segundo por sorteio das 
crianças de cada região, utilizando uma tabela 
de números aleatórios.  

As mães ou responsáveis diretos pelo 
cuidado da criança foram entrevistados em 
seus domicílios. Os critérios de elegibilidade 
foram: idade menor que dois anos, não 
apresentar condição clínica que exigisse 
alimentação especial e presença da mãe ou 
responsável direto pelo cuidado da criança no 
domicílio. 

Os entrevistados responderam a um 
questionário estruturado, especialmente 
formulado para a pesquisa, e um recordatório 
de 24 horas. Os instrumentos de coleta de 
dados visavam levantar informações sobre 
características socioeconômicas da família e 
da mãe e práticas alimentares atuais das 
crianças. Houve realização de teste dos 
materiais da pesquisa por meio de estudo 
piloto com crianças que não participaram da 
amostra final. 

Para a construção das variáveis 
relacionadas à alimentação atual, foram 
adotadas as categorias de aleitamento 
materno preconizados pela OMS: a) 
Aleitamento Materno Exclusivo – lactente 
recebe apenas leite materno de sua mãe ou 
ama de leite, ou leite materno ordenhado, sem 
outros líquidos ou sólidos, excetuando soro de 
reidratação oral, gotas, xaropes, suplementos 
minerais ou medicamentos (AME); b) 
Aleitamento Materno Predominante (AMP) – 
criança recebe leite materno da mãe ou ama 
de leite, ou leite materno ordenhado como 
fonte predominante de alimentação e líquidos, 
como água, bebidas à base de água, sucos de 
frutas, chás e soro de reidratação oral, gotas, 
xaropes, suplementos minerais ou 
medicamentos, porém nenhum outro leite; c) 

Aleitamento materno (AM) – criança recebe 
leite materno da mãe ou ama de leite, ou 
ordenhado e qualquer outro alimento, 
incluindo outro tipo de leite ou fórmula infantil 
(OMS, 2009).  

A avaliação antropométrica foi 
realizada também na visita domiciliar, 
seguindo os procedimentos padronizados pela 
OMS (WHO, 1995).  

As variáveis utilizadas para isso foram 
peso ao nascer, peso atual e comprimento 
atual. O peso ao nascer foi obtido através do 
cartão da criança e, apenas nos casos de 
ausência desse dado, considerou-se o referido 
pela mãe. Para avaliar o peso atual da 
criança, foi utilizada balança, da marca Tanita, 
com capacidade para 150kg e precisão de 
100g. Foi medida a mãe e, em seguida, a mãe 
segurando a criança. O comprimento atual foi 
aferido em superfície plana por meio de 
antropômetro infantil portátil, com precisão de 
1 mm. As medidas foram realizadas em 
duplicata, sequencialmente. Foi utilizado o 
valor médio das medidas para análise. 

Os escores Z dos índices 
Estatura/Idade (E/I), Peso/Idade (P/I), 
Peso/Estatura (P/E) e Índice de Massa 
Corporal (IMC)/Idade foram obtidos a partir do 
software WHO ANTHRO versão 3.2.2. Os 
pontos de corte utilizados foram os 
preconizados pelo Ministério da Saúde, 
baseados nas recomendações da 
Organização Mundial de Saúde (WHO, 2006; 
Brasil, 2011).  

Foram utilizadas técnicas de 
estatística descritiva, como percentual, média, 
mediana e desvio-padrão. As proporções das 
porcentagens foram comparadas por meio do 
teste do qui-quadrado e de razão de 
verossimilhança.  

Foi verificada a normalidade das 
variáveis pelo teste de Kolmogorov-Smirnov. 
Para análise de associação, foi escolhida 
como variável dependente estado nutricional 
de risco, que compreendia crianças 
classificadas, conforme IMC para idade, como 
risco de sobrepeso, sobrepeso e obesidade 
(BRASIL, 2011).  

As variáveis independentes foram: 
zona de residência, renda familiar, 
disponibilidade de abastecimento público de 
água, coleta pública de lixo, idade materna, 
paridade materna, escolaridade materna, 
família beneficiada com programa de 
transferência de renda, número de consultas 
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adequado no pré-natal, tipo de parto, baixo 
peso ao nascer, sexo, duração do aleitamento 
materno exclusivo menor que seis meses e 
oferta atual de açúcar e/ou mel na 
alimentação. 

Foram realizadas análises univariadas 
para verificar a existência de possíveis 
associações entre a variável dependente e as 
variáveis independentes, sendo consideradas 
estatisticamente significantes aquelas com p < 
0,05.  

A intensidade das associações foi 
medida pelo cálculo do Odds Ratio (OR) bruto 
e pelos respectivos intervalos de confiança DE 
95%, sendo considerados estatisticamente 
significantes quando p<0,05. Os dados foram 
processados no SPSS versão 14.0. (Statistical 
Package for the Social Sciences). 

Essa pesquisa foi aprovada pelo 
Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade 
Estadual do Ceará, conforme Processo Nº 
11584449 0.  

Todos os entrevistados foram 
orientados acerca dos objetivos e tiveram sua 
participação autorizada mediante 
preenchimento do Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecida. 
 
RESULTADOS 
 

Foram avaliadas 360 crianças, das 
quais 24,7% eram menores de seis meses de 
idade, 25,3% entre seis e 11,9 meses e 50,0% 
entre 12 e 23,9 meses, o que revela uma 
distribuição homogênea de crianças por grupo 
etário.  

A média de idade das crianças foi de 
12,0 meses (DP = 6,9 meses), 53,1% eram do 

sexo feminino e 46,4% nasceram de parto 
cesáreo. 

Quanto às características maternas, 
13,1% eram adolescentes, 83,9% casadas ou 
tinham companheiro estável, 77,8% não 
trabalhavam, 42,8% tinham o ensino 
fundamental completo ou incompleto e 42,5% 
eram primíparas (Tabela 1).  

Todas as mães realizaram pré-natal. A 
média de consultas durante a gestação foi de 
sete (DP = 1,9), com 79,3% das gestantes 
tendo realizado no mínimo seis consultas. 

No que tange às características 
socioeconômicas, a maior parte das famílias 
morava na zona urbana (60%), em casa de 
alvenaria (95,6%), tinha renda entre um e dois 
salários mínimos (50,3%) e eram beneficiários 
de programa de transferência de renda 
(51,7%).  

A maioria dos entrevistados tinha 
acesso a serviços públicos, tais como 
abastecimento de água da rede pública e 
coleta regular de lixo, entretanto tem destaque 
o número de domicílios que não dispunham de 
água tratada (21,9%) (Tabela 1). 

Em relação à alimentação das 
crianças, encontrou-se que apenas 33,7% das 
menores de seis meses estavam em AME. Um 
terço das crianças maiores de seis meses já 
havia sido desmamada (33,1%).   

A introdução precoce da alimentação 
complementar e a adição de açúcar ocorreram 
na maioria delas, 78,3% e 73,3%, 
respectivamente. A tabela 2 apresenta a 
distribuição das crianças por categoria de 
amamentação e por faixa etária.

 
 
 

Tabela 1 - Distribuição das crianças em relação às características socioeconômicas e maternas. 
Redenção, Ceará, 2012. 

Variável n % 

Características maternas   

Tipo de Parto   

Normal 193 53,6 
Cesáreo 167 46,4 

Estado civil   

Solteira 58 16,1 
Casada ou com união estável 302 83,9 

Idade (anos)   

13 – 19 47 13,1 
20 – 35 264 73,3 
> 35 49 13,6 
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Paridade   

Primípara 153 42,5 
Multípara 207 57,5 

Escolaridade   

Ensino superior completo ou incompleto 25 6,9 
Ensino Médio completo 181 50,3 
Ensino fundamental completo e incompleto 146 40,6 
Não sabe ler e escrever ou não frequentou escola 8 2,2 

Trabalho materno remunerado   

Sim 80 22,2 
Não 280 77,8 

Características socioeconômicas   

Área do domicílio   

Zona urbana 216 60 
Zona rural 144 40 

Tipo de domicílio   

Alvenaria 344 95,6 
Taipa 10 2,8 
Outro 6 1,7 

Renda   

< 1 Salário mínimo 135 37,5 
Entre 1 e 2 Salários mínimos 181 50,3 
> 2 Salários mínimos 43 11,9 
Não quer ou não sabe informar 1 0,3 

Fornecimento de água no domicílio   

Abastecimento público 273 75,8 
Outros 87 24,2 

Tratamento de água   

Tratada 281 78,1 
Não tratada 79 21,9 

Destinação do lixo domiciliar   

Coleta pública 277 76,9 
Outros 83 23,1 

Beneficiário do Programa Bolsa Família   

Sim 186 51,7 
Não 174 48,3 

 
 

Tabela 2 - Distribuição das crianças nas diferentes categorias de amamentação por faixa etária. 
Redenção, Ceará, 2012. 

Faixa Etária 
(meses) 

Total 
Crianças 

AME AMP AM NM 
p 

n % n % N % N % 

1 – 5,9 89 
3
0 

33,
7 

1
3 

14,
6 

3
6 

40,
4 

1
0 

11
,3 

<0,00
11 6 – 11,9 91 - - - - 

6
3 

69,
2 

2
8 

30
,8 

12 – 23,9 180 - - - - 
8
9 

49,
4 

9
1 

50
,6 

Legenda: 1 Qui-quadrado. AME – Aleitamento materno exclusivo; AMP – Aleitamento materno predominante; AM 

– Aleitamento materno; NM – Não mama. 
 
 

Em relação ao estado nutricional, foi 
observado que crianças 5,3% das crianças 
nasceram com baixo peso e 22% com peso 

insuficiente. A tabela 3 mostra o estado 
nutricional das crianças. Encontraram-se altas 
prevalências de sobrepeso e obesidade, 
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totalizando 19,8% e 20%, segundo os 
indicadores Peso/Altura e IMC/Idade, 
respectivamente. A desnutrição crônica teve 
frequência de 9,8%, conforme indicador 
Altura/Idade. A desnutrição atual foi verificada 
apenas pelos indicadores Peso/Idade e 
IMC/Idade, sendo de 1,4% e 0,3%, 
respectivamente. 

As análises de associação entre a 
variável dependente (estado nutricional de 
risco) e as variáveis independentes estão 
apresentadas na Tabela 4. A análise bivariada 
mostrou que apenas a renda familiar média, 
quando comparada com renda familiar alta, a 

introdução precoce de alimentos e a adição de 
açúcar na alimentação das crianças 
apresentaram associação estatisticamente 
significante. A renda familiar média aumentou 
a chance de estado nutricional de risco em 
2,16 vezes (OR: 2,157; IC95%: 1,088 – 4,279). 

A introdução precoce da alimentação 
complementar aumentou a chance do estado 
nutricional de risco em 1,65 vezes (OR: 1,649; 
IC95%: 1,010-2,691). Já a presença de açúcar 
ou similares na alimentação quase triplicou a 
chance de peso de risco em crianças (OR: 
2,796; IC95%: 1,698-4,604). 

 
 

Tabela 3 - Distribuição das crianças segundo estado nutricional. Redenção, Ceará, 2012. 

Indicador 
Antropométrico 

Classificação n % 

P/A 

Eutrofia 187 51,9 
Risco de sobrepeso 102 28,3 
Sobrepeso 52 14,4 
Obesidade 19 5,4 

P/I 
Baixo peso para idade 5 1,4 
Peso adequado para idade 316 87,8 
Peso elevado para idade 39 10,8 

A/I 
Muito baixa estatura para idade 6 1,7 
Baixa estatura para idade 29 8,1 
Estatura adequada para idade 325 90,3 

IMC/I 

Magreza 1 0,3 

Eutrofia 186 51,7 
Risco de sobrepeso 101 28,1 

Sobrepeso 52 14,4 

Obesidade 20 5,6 

 
 
 
 

Tabela 4 - Prevalência de fatores de risco e Odds Ratios (OR) com respectivos intervalos de 
confiança 95% (IC95%) para variáveis selecionadas relacionadas ao estado nutricional de risco. 

Redenção, Ceará, 2012. 

Variáveis 

Estado Nutricional de Risco 

Sim Não Total 
OD 

Bruto 
IC p 

n % n %   95%  

Variáveis socioeconômicas 

Zona urbana 106 49,3 109 50,7 215 1,118 0,732 – 1,706 0,606 

Renda familiar média (Entre 1 e 2 SM), 
comparado com renda familiar baixa (< 1 SM) 

79 43,9 101 51,6 180 1,260 0,805 – 1,971 0,312 

Renda familiar baixa (< 1 SM), comparado 
com renda familiar alta (> 2 SM) 

76 49,6 68 50,4 135 1,713 0,847 – 3,464 0,132 

Renda familiar média (Entre 1 e 2 SM), 
comparado com renda familiar alta (> 2 SM) 

79 43,9 101 56,1 180 
2,157 

 
1,088 – 4,279 0,026* 

Dispor de abastecimento público de água 129 47,4 143 52,6 272 1,134 0,700 – 1,839 0,609 

Dispor de pública de lixo 127 46,0 149 54,0 276 1,459 0,891 – 2,389 0,133 

Ser do bolsa família 90 48,4 96 51,6 186 1,017 0,672 – 1,538 0,938 
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Variáveis maternas 

Mãe Idade 20 – 35 anos 150 48,1 162 51,9 312 1,035 0,560 – 1,912 0,912 

Alta escolaridade (≥ 12 anos de estudo)  99 48,3 106 51,7 205 1,003 0,660 – 1,525 0,989 

Multípara 99 47,8 108 52,2 207 1,035 0,681 – 1,574 0,872 

Nº de consultas adequado (> 6 consultas) 136 47,9 148 52,1 284 1,022 0,594 – 1,759 0,937 

Parto normal ou fórceps 94 49,0 98 51,0 192 1,068 0,705 – 1,618 0,755 

Variáveis da criança         

Sexo feminino 92 48,2 99 51,8 191 1,002 0,662 – 1,517 0,993 

Não ter nascido com baixo peso 166 49,0 173 51,0 339 1,645 0,632 – 4,280 0,303 

Duração do AME < 6 meses 110 47,4 122 52,6 232 1,649 1,010 – 2,691 0,045* 

Adição de açúcar e/ou mel na alimentação 144 54,8 119 45,2 263 2,796 1,698 – 4,604 <0,001* 

Legenda: * Significância estatística p<0,05 

 
 
DISCUSSÃO 
 

O estudo apresentou perfil nutricional 
desfavorável das crianças do município, com 
altas taxas de sobrepeso e obesidade e de 
déficit de altura para idade. Um aspecto 
positivo pode ser a reduzida prevalência de 
baixo peso, conforme os indicadores 
Peso/Idade e IMC/Idade.  

Esse cenário é semelhante a diversos 
estudos, que também observaram baixas 
prevalências de desnutrição e altas de 
sobrepeso e obesidade (Carvalho e 
colaboradores, 2014; Chagas e colaboradores, 
2013; Damaceno e colaboradores, 2009; 
Oliveira e colaboradores, 2011).  

A Pesquisa Nacional de Demografia e 
Saúde da Criança e da Mulher (PNDS) de 
2006 apresentou frequência de déficit de peso 
para idade de 1,9%, que é próxima a 
encontrada nesse estudo e não superior a 
esperada em crianças saudáveis e bem 
nutridas, sendo virtualmente nula (Brasil, 
2009). 

Já para o déficit de crescimento, 
verificado pelo indicador Altura/Idade, as 
frequências encontradas na PNDS de 2006 e 
de outras pesquisas foram inferiores (Chagas 
e colaboradores, 2013; Carvalho e 
colaboradores, 2014; Oliveira, 2011). 

Opostamente, Garcia e colaboradores 
(2011), em estudo com crianças do município 
de Acrelândia (AC), encontraram frequências 
de desnutrição crônica superiores naquelas 
com idade entre 6 a 8 meses e entre 12 a 24 
meses.  

É importante destacar que a baixa 
frequência de desnutrição apontada no estudo 
por meio do indicador peso para idade pode 
ser decorrente da combinação de distúrbios 
nutricionais e não da sua ausência. Isso 
ocorre porque esse índice é apenas uma 

medida síntese do estado nutricional e, em 
situações de coexistência de déficit de 
crescimento e aportes excessivos de energia, 
como é o caso desse trabalho, ocorre uma 
sobreposição desses problemas (Brasil, 2009).  

Logo, é necessário aprofundar essa 
investigação através do uso adicional de 
outros indicadores de saúde e nutrição na 
infância, bem como realizar estudos de 
tendências temporais. 

Em relação à desnutrição nas suas 
múltiplas formas, pesquisas de base 
populacional tem mostrado tendência de 
redução nas prevalências tanto da desnutrição 
atual quanto da crônica no Brasil.  

A PNDS de 2006 observou redução 
nas frequências de déficit de altura para idade 
e déficit de peso para idade quando 
comparado com a PNDS de 1996. A taxa de 
déficit de altura para idade decresceu de 
13,4% para 6,7%, enquanto a de déficit de 
peso para idade baixou de 4,2% para 1,8% 
(Brasil, 2009). 

Semelhantemente, Monteiro e 
colaboradores (2009) observaram declínio da 
desnutrição atual e pregressa, apresentando 
como causas melhorias na escolaridade 
materna, no poder aquisitivo das famílias, no 
acesso à assistência à saúde e nas condições 
de saneamento. 

As taxas de sobrepeso e obesidade 
apontadas nesse estudo preocupam, pois são 
superiores aos encontrados em diversos 
estudos (Lima e Navarro, 2014; Saldiva e 
colaboradores, 2010; Sousa e colaboradores, 
2011; Vitolo e colaboradores, 2008).  

A PNDS constatou prevalência de 
excesso de peso para altura de 7,3%, que é 
uma exposição moderada, e não identificou 
variação temporal no risco de obesidade 
(Brasil, 2009).  
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Opostamente, Pereira e colaboradores 
(2012) e Castro e colaboradores (2014) 
encontraram prevalências superiores de 
excesso de peso em crianças, sendo de 24% 
e 28,6%, respectivamente. 

A coexistência da desnutrição e da 
deficiência de nutrientes com o excesso de 
peso são características do processo de 
transição nutricional, sendo um dos maiores 
desafios para as políticas públicas, pois exige 
um modelo de atenção à saúde pautado na 
integralidade o indivíduo e com enfoque na 
promoção da saúde (Coutinho e 
colaboradores, 2008). 

Nesse sentido, a análise dos fatores 
de associação contribui para o processo de 
diagnóstico, que deve embasar o 
planejamento e a elaboração de políticas 
públicas.  

No estudo, apenas as variáveis renda 
familiar média, em cruzamento com renda 
familiar alta, a introdução precoce da 
alimentação complementar e adição de açúcar 
ou mel apresentaram associação com o 
estado nutricional de risco, em que este último 
fator teve maior força de associação. 

Vitolo e colaboradores (2008) 
observaram associação entre renda alta e 
excesso de peso. Diferentemente, Chagas e 
colaboradores (2013) não encontraram 
associação entre essas duas variáveis. 

Anteriormente, os estudos indicavam 
prevalências maiores de excesso de peso nas 
famílias com maior renda familiar, entretanto 
dados da última década revelam altas 
prevalências de sobrepeso e obesidade nas 
camadas mais pobres da população (Grillo e 
colaboradores, 2000; Saldiva e colaboradores, 
2010; Silva e colaboradores, 2005; Silveira e 
colaboradores, 2010). 

Em relação aos aspectos voltados 
para alimentação das crianças, tem destaque 
a reduzida prevalência do AME em criança 
menores de seis meses e o declínio da 
frequência do aleitamento materno com o 
aumento da idade, de modo que um terço das 
crianças maiores de seis meses já havia sido 
desmamada.  

Apesar da baixa frequência de AME 
encontrada, ela é superior ao de diversos 
estudos (Kimani-Murage e colaboradores, 
2011; Lima e colaboradores, 2011; Palmeira e 
colaboradores, 2011; Saldiva e colaboradores, 
2011). 

A baixa prevalência do AME é fator 
gerador da introdução precoce de alimentos 
que, na pesquisa, associou-se 
significativamente com o estado nutricional de 
risco, quase duplicando a chance desse 
evento. Isso ocorre porque frequentemente a 
introdução precoce é inadequada em 
micronutrientes, mas adequada em energia 
(Caetano e colaboradores, 2010; Garcia e 
colaboradores, 2011; Saldiva e colaboradores, 
2010; Sousa e colaboradores, 2011).  

Castro e colaboradores (2014) 
encontraram forte associação entre a ausência 
do aleitamento materno exclusivo e a 
introdução precoce de mingau e algum grau 
de excesso de peso. Esses autores 
observaram ainda que, quanto mais tarde a 
introdução de alimentos, menor o IMC para 
idade.  

Simon e colaboradores (2009) 
constataram que o aleitamento materno 
exclusivo por seis meses ou mais e o 
aleitamento materno por mais de 24 meses 
foram fatores de proteção contra o sobrepeso 
e a obesidade. Diferentemente, Schuch e 
colaboradores (2013) não encontraram 
associação entre duração do aleitamento 
materno e o excesso de peso. 

A adição de açúcar ou mel foi a 
variável que mais influenciou no aumento da 
chance de crianças com estado nutricional de 
risco. É claro que a adição desses produtos na 
alimentação das crianças menores de dois 
anos contribui para aumento da densidade 
energética, podendo resultar em consumo 
excessivo de calorias e, consequentemente, 
ganho de peso.  

Esse quadro agrava-se nas crianças 
com desnutrição pregressa, pois nessas 
ocorre uma programação metabólica que 
diminui o ganho de massa muscular, o 
crescimento linear e a oxidação de gordura, 
favorecendo o aumento no ganho de gordura 
(Sawaya, 2006).  

Ainda, é importante salientar que essa 
fase da vida é crítica para habituação dos 
sabores, promoção da diversidade alimentar e 
formação dos principais hábitos alimentares, 
por isso a introdução desses produtos nos 
primeiros anos de vida torna-se desfavorável 
(Nicklaus, 2011; Brasil, 2002). 

Para atuar nesse cenário 
epidemiológico de saúde, faz-se necessária 
uma articulação entre os programas e as 
políticas de saúde materno infantil, quebrando 
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um ciclo vicioso que se inicia no período 
intrauterino e vai até a fase adulta.  

Conforme Sawaya (2006), é de suma 
importância tratar a desnutrição crônica, a fim 
de promover a recuperação da estatura e a 
normalização da composição corporal, 
evitando o acúmulo de gordura e, 
consequentemente, diminuindo o risco de 
doenças crônicas na vida adulta.  

De acordo com Sargent e 
colaboradores (2011), a atenção primária 
representa uma boa oportunidade de 
intervenção contra a obesidade infantil, mas é 
preciso um modelo eficaz de atuação, 
profissionais de saúde treinados e opções 
para mudança de hábitos de vida.  

No município, encontrou-se boa 
cobertura da assistência pré-natal, mostrando 
que este é um espaço em potencial para 
realização de ações efetivas no âmbito da 
VAN e da promoção da amamentação, da 
alimentação complementar saudável e de 
hábitos alimentares saudáveis, entretanto faz-
se necessária a melhoria da qualidade dessa 
assistência. 

Além disso, o SISVAN, nas suas 
diferentes modalidades, deve ser fortalecido, 
aumentando a cobertura desse sistema e a 
confiabilidade dos seus dados, já que esse é 
um importante instrumento para o 
monitoramento da situação alimentar e 
nutricional da população. 
 
CONCLUSÃO 
 

O estudo mostrou alta prevalência de 
desnutrição crônica e de excesso de peso, 
com este sendo de magnitude superior.  

Em virtude do recorte transversal 
adotado no estudo, se pode concluir apenas 
que renda média, introdução precoce de 
alimentos e adição de açúcar e mel na 
alimentação associam-se com o excesso de 
peso, não podendo considera-las fatores 
causais.  

O quadro nutricional apresentado 
mostra a importância do diagnóstico precoce 
dos agravos nutricionais nesse grupo etário, 
que é um dos objetivos da vigilância alimentar 
e nutricional, de modo a oferecer subsídios à 
formulação e avaliação dos programas e 
políticas de saúde e de alimentação e 
nutrição.  

Destaca-se como aspectos positivos 
da pesquisa a sua base populacional e a 

escassez de estudos relativos à situação de 
saúde e de nutrição em crianças no município. 
Desse modo, o estudo traz contribuições para 
a tomada de decisões dos gestores e para o 
alcance dos objetivos propostos nos 
programas e políticas de saúde e nutrição.  
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